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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Administrativo, Gestão Pública,
Direito Tributário, Financeiro e Processo”, no VIII Encontro Virtual do CONPEDI,
reafirmam o compromisso da comunidade acadêmica com a produção científica de qualidade,
pautada pela atualidade dos temas e pela busca por soluções jurídicas alinhadas aos desafios
contemporâneos. À semelhança das edições anteriores, as apresentações contribuíram para o
fortalecimento do debate qualificado.

Foram abordadas questões como a moralidade administrativa, os impactos da corrupção
municipal, os supersalários no serviço público, a governança digital e os efeitos da reforma
tributária, sempre com recorte técnico e inovador. Ressalta-se ainda a pluralidade de
abordagens e a diversidade institucional e regional dos(as) participantes, oriundos de
instituições públicas e privadas de todo o país.

Esses trabalhos foram objeto de ricas discussões, receberam sugestões relevantes para o
aprofundamento das análises e demonstraram, em comum, a preocupação com a efetividade
do Direito como instrumento de transformação social. A diversidade temática, a qualidade
teórica reitera a importância deste Grupo de Trabalho como espaço de construção do
conhecimento jurídico.

Como coordenadores da presente sala virtual, temos a satisfação de apresentar esta síntese,
certos de que os trabalhos aqui reunidos representam valiosa contribuição à pesquisa jurídica
nacional e à missão institucional do CONPEDI de incentivar a excelência acadêmica e o
diálogo entre saberes.

Prof. Dr. Rogério Mollica

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos
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A Epidemia das Apostas no Brasil: Aspectos Sociais e a Incidência de IRPF na
Tributação dos Prêmios de Apostas Online

Mariana Silva Bastos

Resumo
Este trabalho analisa os efeitos jurídicos e sociais da popularização das apostas de quota-fixa
no Brasil, com ênfase na nova sistemática de tributação pelo Imposto de Renda da Pessoa
Física (IRPF) estabelecida pela Lei nº 14.790/2023. A abordagem parte da extrafiscalidade —
conceito que compreende a tributação como instrumento de intervenção estatal na economia e
na sociedade — e da noção de “impostos sobre o pecado”, tributos com finalidade
moralizante e regulatória, aplicados a práticas consideradas nocivas, como o consumo de
tabaco, álcool e jogos de azar.

A pesquisa, de caráter descritivo e analítico, baseia-se em revisão bibliográfica
multidisciplinar e na análise da legislação vigente. O estudo observa que as apostas online,
especialmente as esportivas, tornaram-se um fenômeno de rápida expansão no Brasil,
atingindo principalmente jovens de baixa renda com acesso facilitado à tecnologia. Esse
crescimento acelerado tem implicações significativas para o consumo, o endividamento da
população e a saúde pública. Tal cenário exige uma resposta do sistema tributário que respeite
os princípios constitucionais da justiça fiscal, da capacidade contributiva e da proteção dos
grupos mais vulneráveis.

O foco central do estudo é a forma como a Lei nº 14.790/2023 estruturou a incidência do
IRPF sobre os prêmios obtidos com apostas de quota-fixa. A norma instituiu uma alíquota de
15%, que incide sobre o “prêmio líquido” — ou seja, o valor dos ganhos acumulados no ano,
descontadas as perdas. Esse modelo se aproxima do tratamento dado a investimentos de risco,
como ações e fundos, o que marca uma mudança na forma como o Estado classifica a
atividade: não mais como evento eventual, mas como prática econômica contínua.

No entanto, essa escolha levanta controvérsias ao se observar a disparidade com a tributação
das loterias tradicionais, como a Mega-Sena, que continuam sujeitas à alíquota de 30%,
conforme o art. 14 da Lei nº 4.506/64. Essa assimetria gera questionamentos quanto à
isonomia tributária. Por que um apostador da loteria federal paga o dobro de imposto que um
jogador de plataforma digital? A situação se torna mais preocupante quando se considera que
os apostadores de loteria, em geral, pertencem a um público mais velho e menos exposto às
armadilhas do ambiente digital, enquanto o público das “bets” é majoritariamente jovem e
vulnerável socialmente.

Nesse contexto, o conceito de extrafiscalidade, tratado por autores como Heleno Taveira e
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Luís Eduardo Schoueri, revela-se uma ferramenta útil para pensar a função do tributo para
além da arrecadação. A tributação pode ser usada para desestimular comportamentos
prejudiciais, corrigir distorções sociais e financiar políticas públicas. No caso das apostas, o
imposto poderia funcionar como forma de mitigar riscos sociais e econômicos, direcionando
recursos para áreas como saúde mental, educação financeira e proteção ao consumidor digital.

Por outro lado, o uso da extrafiscalidade não está isento de críticas. Para autores como Paulo
Caliendo, a intervenção estatal por meio de tributos deve ser subsidiária, proporcional e
justificada por razões concretas. Clara Mattei vai além e adverte que medidas tributárias
rotuladas como técnicas frequentemente escondem interesses econômicos de manutenção de
privilégios, afetando desproporcionalmente as classes trabalhadoras por meio de tributos
regressivos.

Nesse cenário, ganha relevância a discussão sobre os chamados “impostos sobre o pecado”.
Sérgio Vasques, ao analisar a experiência portuguesa, destaca que esses tributos não são
apenas arrecadatórios, mas têm o objetivo de impor padrões morais e controlar
comportamentos sociais. Apesar de legítimos em certos contextos, Vasques alerta que tributar
excessivamente atividades de demanda inelástica — como as apostas — pode penalizar os
mais pobres, sem alterar significativamente seus hábitos, criando o que ele chama de um
“Leviatã tributário”.

Essa crítica se aplica com força ao caso brasileiro. Embora a tributação das apostas possa ter
como objetivo conter os impactos negativos da prática, ainda não há evidência empírica
suficiente de que tributos elevados realmente reduzam a incidência da atividade. Marionneau
e Ruohio (2023) demonstram que, ao contrário do álcool e do tabaco, a demanda por apostas é
menos sensível a aumentos de preço. A expectativa de ganho e o caráter viciante do jogo
dificultam o efeito dissuasivo da tributação.

Portanto, tratar a tributação das apostas exclusivamente como um “imposto sobre o pecado”
pode ser contraproducente. O tributo, se mal calibrado, corre o risco de acentuar a
regressividade do sistema tributário brasileiro — um sistema que já impõe pesadas cargas
sobre o consumo, afetando desproporcionalmente os mais pobres, conforme apontam autores
como José Maria Arruda de Andrade e Pedro Júlio D’Araújo.

Diante disso, o estudo propõe uma reforma tributária que alie justiça fiscal e eficácia
regulatória. A tributação sobre prêmios de apostas deve ser progressiva, com faixas
diferenciadas conforme o valor dos ganhos e a frequência da atividade. Além disso, parte da
arrecadação deve ser vinculada a fundos públicos destinados ao tratamento da dependência
em jogos, a programas de educação financeira e a campanhas de conscientização sobre os
riscos das apostas.
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Outro ponto importante discutido é o paralelo traçado entre o apostador e o investidor de
risco. A aproximação trazida pela Lei nº 14.790/2023, ao permitir a dedução de perdas no
cálculo do “prêmio líquido”, beneficia os apostadores mais profissionalizados, com maior
poder aquisitivo e capacidade técnica, enquanto pode deixar desamparado o jogador casual,
muitas vezes socialmente vulnerável. Apesar de ambas as atividades envolverem risco, as
apostas são marcadas por maior impulsividade, estímulos psicológicos constantes e maior
propensão ao vício — características que exigem tratamento tributário distinto.

Conclui-se que o atual modelo de tributação das apostas online, apesar de representar um
avanço em termos de regulação, ainda carece de coerência com os princípios da justiça fiscal
e da proteção social. A simples aplicação da lógica extrafiscal ou moralizante não basta: é
necessário que o Estado considere a complexidade do fenômeno, seus impactos sociais e o
perfil dos sujeitos envolvidos. Um sistema tributário mais justo, progressivo e sensível às
particularidades da atividade pode promover maior equilíbrio entre liberdade individual,
responsabilidade estatal e justiça social.

Palavras-chave: apostas online, extrafiscalidade, justiça fiscal, IRPF, imposto sobre o pecado
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